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MATERIA: PLO 284/2024 - “Autoriza doacdo de imdvel para o Instituto
Federal de Educagéo, ciéncia e tecnologia do Tridngulo Mineiro - IFTM.”
Autoria Prefeito.

1. Relatério

Trata-se de projeto de Lei ordinédria cujo objetivo é obter
autorizagdo para doagdo, com encargo de imével para Instituto Federal de
educacao, ciéncia e Tecnologia.

A doagdo impde como encargos do donatério que promova a
utilizagdo do imdvel para construcdo de um campus em Sete Lagoas, com
conclusdo no prazo de 03 (trés) anos, sob pena de reversdo do imdvel e da
estrutura que lhe for incorporada ao patriménio do municipio.

2. Fundamentacao

Conforme certiddo de registro imobilidrio que instrui o projeto
de lei trata-se de imdvel integrante do patriménio do municipio, sem afetacio
a finalidade especifica. O projeto ainda contém declaracdo de avaliacdo e
laudo expedido pela comissdo de avaliagdo do municipio.

Em que pese se reportar o paragrafo unico do Art. 1° a
existéncia de croqui e memorial descritivo, tais documentos nio foram
identificados no processo, pelo que, é de se exigir como requisito para a
analise do projeto que tais documentos sejam juntados.

Todavia, a auséncia do documento ndo impede a anélise da
legalidade, juridicidade e constitucionalidade do projeto em questdo, o que
passo a fazer.

Sob o aspecto da competéncia e iniciativa, em se tratando de
bem publico do municipio sob administracdo do prefeito, inquestionével que
é da competéncia do municipio tratar sobre sua utilizagcdo e da iniciativa do
prefeito, seu gestor, deliberar sobre sua destinacio.
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Nos termos da Lei organica do Municipio de Sete Lagoas, Art.
23,1, "a" é admitida a doagdo com encargos de bem integrante do patriménio
publico, para atendimento de interesse publico do municipio, ndo havendo
dividas de que a instalagdo de uma unidade de ensino federal constitui
relevante questdo de interesse publico de qualquer municipio. Verifica-se que
o projeto de lei compre os requisitos da norma municipal. Atende-se ainda o
disposto na Lei Federal 14133, Art. 76, b.

Nestes termos, compreendo que ndo ha ilegalidade no ato de
doagéo é o projeto de lei sob anélise é o instrumento adequado para que se
submeta a proposta de doacdo com encargo & edilidade e se obtenha o
cumprimento do requisito essencial a se permitir a conclusdo da doagéo, que
consiste na autorizagao legislativa.

3. Conclusao:

Isto posto, opino pela CONSTITUCIONALIDADE,
LEgALIDADE E JURIDICIDADE DO PROJETO DE LEI REPORTADO NA
EPIGRAFE, e pelo seu regular processamento.

E o parecer da Procuradoria Geral

Sete Lagoas, MG, 28 de maio de 2024 N

José Maria Lima dé &¥alho
Procu@or Géral
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